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LEG -

Projetode Lei DESPACHO
Substitutivo ao PL 104/2020

Nº EMENTA: INSTITUI A POLÍTI

PALIATIVOS, CONFORME ESPE

"A MUNICIPAL DE CUIDADOS
CIFICA.

SENHOR PRESIDENTE,

Apresentamos à consideração da Casa o seguinte:

Art. lº « Fica instituído no município de Ribeirão Preto a Política Munici
consonância com a Lei Nº 17292, de 13 de outubro de 2020, que instituiu
Paliativos em São Paulo, e com a Resolução Nº 41 da Comissão Intergestora
2018, que define as diretrizes para a organização dos Cuidados Paliativos
Saúde.

Art. Zº - Para os fins desta Lei, considera-se Cuidados Paliativos o conjunto
assistência humanizada e interprofissional ao paciente, desde o diagn
Iimitadora da vida, particularmente na fase progressiva e avançada, por me
sintomas, objetivando um tratamento individualizado, prevenindo e alivia
psicológico, social e espiritual do paciente e de seus familiares, inclusive no p

a qualidade de vida.

Art. 3º- O Poder Executivo poderá viabilizar a constituição de uma Rede de A

Integrada em Cuidados Paliativos, considerando os seguintes pontos da Rede
Unidades Básicas de Saúde e Unidades de Saúde da Familia
Unidades de Pronto Atendimento;
Unidades ambulatoriais e especializadas;
Unidades hospitalares;

V. Unidades de cuidados continuados e de longa permanência;
VI. Leitos de retaguarda;
Vll. Hospices;
VIII. Atenção domiciliar;
IX. Reabilitação paliativa.
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Art. 49 São diretrizes da Política Municipalde Cuidados Paliativos:
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I - reafirmação da vida e do valor intrínseco de cada pessoa, reconh
natural;

lI — respeito a autonomia do paciente ou de seus representantes legais, <

pessoa e à inviolabilidade da vida humana, bem como à confidencial
durante o processo de grave enfermidade;
III - suporte clínico e terapêutico, que possibilite a melhoria do bem-es
paciente até sua morte e o apoio aos seus familiares, inclusive no períoc

IV - acesso à informação da pessoa adoecida ao seu estado clínico, bem
for a sua vontade;

V—assistência individualizada, humanizada e tecnicamente rigorosa às p
paliativos, considerando o estágio de evolução da doença e incluindo a

sintomas;

Vl - interprofissionalidade do cuidado, em consonância com a história cIí

de todas as categorias profissionais envolvidas nos cuidados ao paciente

VII — promoção de condições para a permanência da pessoa adoecida
essa a sua vontade ou de seus representantes legais e desde que haja cc
vista da dinâmica familiar,

VIII « suporte para o óbito domiciliar, se for está a vontade do paciente
conforme legislação vigente.

IlX- capacitação de profissionais para a assistência, visando a melhc
prestação de cuidados paliativos, em todas as linhas de cuidados de

modalidade de atenção e todos os pontos da Rede de Atenção à Saúde

X— respeito às necessidades individuais dos pacientes, bem como a com
da doença;
XI - assistência ao luto dos familiares;

Xll- respeito à liberdade de expressão de vontades e preferências do paci
desejos e práticas culturais e religiosas-espirituais;

Xll— promoção da atenção integral à saúde baseada em evidências científ
cuidado e todos os pontos da Rede de Atenção à Saúde (RAS);

XIII - assistência às pessoas em todos os ciclos de vida (perinatal, infân
velhice), bem como as ações de saúde individuais, familiares e coletivas,

XIV— cumprimento de vontade manifesta por meio das Diretivas Antecip

eirão Preto

cendo a morte como processo

individualidade, à dignidade da
idade de seus dados de saúde,

tar e qualidade de vida ativa do
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Art. Sº Para fins de consecução da Política Municipal de Cuidados Paliativc
celebrar convênios ou parcerias com instituições públicas, privadas, filantró
a máxima eficiência na prestação dos Cuidados Paliativos, com a adoção de a

uma melhor condição de saúde e de vida aos pacientes e a seus familiares.

Art. 69 Na Política Municipal de Cuidados Paliativos poderão ser promov
divulgação, tais como:

I-— campanhas de esclarecimento, reflexão e educação sobre Cuidados
familiares e à população geral;

II — debates, seminários, cursos de capacitação e fóruns de discussão sob

Ill — educação permanente e continuada aos profissionais da saúde;

IV — ações de Matriciamento com especialistas em Cuidados Paliativos,
presencial ou por tecnologias de comunicação à distância.

Parágrafo Único. A estrutura física de Unidades de Saúde e de Organi
experiência e capacitação no tratamento de cuidados paliativos poderá
treinamento aos profissionais de saúde da Rede de Atenção.

Art. 7º - 0 acesso aos insumos necessários (medicamentos, oxigênio, dieta e
e outros) para tratamentos dos sintomas relacionados aos Cuidados Pali
sanitárias vigentes e observar as pactuações entre as instâncias de gestão dc

Art. 89 - Como estratégias de desospitalização e alta responsável, poderá ser
leitos, como de longa permanência e hospices, respeitando as condições de

Art. 9º - Para viabilizar a referência específica de pacientes entre as Institu
em Cuidados Paliativos, poderá ser elaborado um Protocolo de Cuidados Pal

Art. 109. Poderá ser criada uma identificação das pessoas em Cuidados Paliat
eletrônicos, dentro dos sistemas de informação utilizados pelos serviços p
melhor direcionamento das ações voltadas ao atendimento desses paciente .

Art. 11 - Para acompanhar a implementação e o funcionamento da Política N

poderá ser criado um Comitê de Cuidados Paliativos, com representantes do F

de serviços, trabalhadores da saúde, organizações da sociedade civil e usuár

Art. 12 — O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que coube
aplicação.

Art. 13 « As despesas com a execução desta Lei correrão à conta das dotaçõe
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a Saúde, suplementadas, se necessário.

Art. 14 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

, INATO

ergador—PSB
, ,

&]
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JUSTIFICATIVA

Considerando a Constituição Federal/88:
Art. 23. É competencia comum da União, dos Estados, do [

ll - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e gar
deficiência;

Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
ll - suplementar a legislação federal e a estadual no que cou

Considerando a Portaria Nº 2.809, de 7 de dezembro de 2012, qt
Cuidados Prolongados para retaguarda a Rede de Atenção às Urgências e
Redes Temáticas de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde

Considerando a Resolução No.41, de 31 de outubro de 2018, da Co
Ministério da Saúde, que Dispõe sobre as diretrizes para a organização do
cuidados continuados integrados, no âmbito Sistema Único de Saúde (SUS).

Considerando a Resolução CFM nº 1.805/2006 que dispõe que na
graves e incuráveis é permitido ao médico limitar ou suspender proc
prolonguem a vida do doente, garantindo»|he os cuidados necessários para
sofrimento, na perspectiva de uma assistência integral, respeitada a vc
representante legal.

Considerando a Resolução CFM nº 1.995/2012 que dispõe sobre as d

dos pacientes.

Considerando a Recomendação da 67º Assembleia da Organização
aos seus estados membros para que desenvolvam, fortaleçam e implemente
baseadas em evidências para apoiar o fortalecimento integral dos sistemas de

Considerando a Lei Nº 17.292, de 13 de outubro de 2020, que
Cuidados Paliativos no estado de São Paulo.

Considerando os documentos publicados pela Organização Mundial
(que publicou o Índice de Qualidade de morte), The Worldwide Hospice Pe

ALCP (Associação Latino—americana de Cuidados Paliativos), que publica
Cuidados Paliativos), Academia Nacional de Cuidados Paliativos (ANCP), dent

Considerando as demandas dos serviços que atendem pessoas em
Preto e as necessidades dos usuários em Cuidados Paliativos em Ribeirão P

normativa municipal que disponha sobre um politica pública para esse segm
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istrito Federal e dos Municípios:
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políticas de cuidados paliativos
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lliative Care Alliance (WHPCA),
o Atlas Latino-americano de

re outros.

uidados paliativos em Ribeirão
reto, frente a ausência de uma
ento.
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Considerando as contribuições para esse Projeto de Lei Substitutivo
Cuidados Paliativos de Ribeirão Preto (ILCP—RP), do Hospital Estadual

eirão Preto

, advindas do Instituto Lotus de
de Ribeirão Preto (HE-RP), da

Secretaria Municipal de Saúde (SNIS-RP), da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB — Subseção Ribeirão
Preto), do Serviço de Atendimento Domiciliar (SAD) e de equipamentos de
ofereçam cuidados paliativos à população, seja na atenção primária, como n

elevada complexidade e demais componentes da RAS.

Considerando a Audiência Pública de Cuidados Paliativos na Rede d
24 de novembro de 2021 no Plenário dessa Casa de Leis, disponível em: &;

Considerando o PARECER TÉCNICO (ANEXO I) a respeito desse PL Sl.

dos Advogados do Brasil (OAB - Subseção Ribeirão Preto).

A provação desse PL—Substitutívo tem grande importância tanto dc
social, uma vez que teve ampla participação em sua elaboração d
trabalhadores, usuários, sociedade organizada e entidades de classes. Cor
legislativo, uma vez que contou com o conhecimento técnico de especialistz
e com a avaliação da Ordem dos Advogados, em relação a estruturação d
relevância da matéria, solicitamos o apoio das Vereadoras, dos Vereadores e
do projeto de lei que ora apresentamos a esta Casa.

Sala das Sessões, 05 de abril de 2022

Câmara Municipal do Ribeirão Preto, 05 de abril do 2022

it,A

saúde que compõem a RAS, que
a atenção hospitalar de média e

e Atenção à Saúde, realizada em
s:([youtu.be[AE2erk7th

bstitutivo, emitido pela Ordem

ponto de vista da participação
os setores interessados, seja
no do ponto de vista técnico e
na área de Cuidados Paliativos

a escrita legislativa. Em face da
dos Coletivos para a aprovação
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ANEXO | — PARECER TÉCINICO ELABORADO PELA OAB -
SUBSEÇÃO RIBEIRÃO PRETO
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Interessado: Câmara Municipal de Ribeirão Preto.

Parecer referente: Projeto de Lei que institui a Política Munic pai de Cuidados Paliativos

na cidade de Ribeirão Preto.

| -RELATÓRIO:

Trata—se de projeto de Lei que visa instituir no Municipio de Ribei

de Cuidados Paliativos, em cumprimento à lei estadual (Lei 17.292/2020 .

ão Preto a Política Municipal

Solicitado parecer técnico sobre esse projeto de lei para a 1 .º Subseção da Ordem dos

Advogados do Brasil, foi encaminhado e—mail a Comissão de Direito Constitucional para manifestação

e análise.

Na qualidade de Presidente da Comissão de Direito Constituc

projeto de lei e me manifestar nos seguintes termos.

II — FUNDAMENTAÇÃO:

A Resolução 41/2018 do Ministério da Saúde traz uma definiçãc

paliativos logo no art. 2º:

onal, passo a analisar este

do que seriam os cuidados

“Art. 2º Cuidados paliativos consistem na assistência promovida por uma equipe

multidisciplinar, que objetiva a melhoria da qualidade de vida do paciente e seus familiares,

diante de uma doença que ameace a vida, por meio da prevenção

identificação precoce, avaliação impecável e tratamento de dor e

sociais, psicológicos e espirituais.

Parágrafo único: Será elegível para cuidados paliativos toda

doença que ameace a vida, seja aguda ou crônica, a partir do diag

Rua Cavalheiro Torquato Rizzi, 215 — Casa daAdvocacia & Cidadania — Fones: (16) 3523
Jardim São Luiz — 14020-300 — Ribeirão Preto — Estado de Sã

e alívio do sofrimento, da

demais sintomas fisicos,

pessoa afetada por uma

óstico desta condição."
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Inicialmente, os cuidados paliativos foram pensados para doen

com o avanço da medicina e a descoberta de novas doenças que podem

graves sequelas, a noção dos cuidados paliativos se tornaram mais a

diplomas normativos existentes não mais restringem a adoção d

enfermidades oncológicas.

Como visto, o foco dos cuidados paliativos passou a sergenerica

oncológicas ou não, prescrevendo meios para apaziguamento da dor c

visando fornecer algum conforto tanto para o paciente como para a sua fª

Não há que se confundir os cuidados paliativos com algum meio

a eutanásia. Enquanto a eutanásia tem por objetivo específico antecip

doenças incuráveis que acabarão tendo, inevitavelmente, esse desfech

no sentido contrário, com vistas a manutenção da vida do paciente, mas

paliativos visam proporcionar qualidade de vida, aliviar o sofrimento,

psicológicas, para que o paciente tenha um período de sobrevida em re

humano.

Destarte, os cuidados paliativos tornam-se decorrência direta (

pessoa humana, postulado fundamental de nosso Estado previsto exp

Constituição Federal.

Além do fundamento último na dignidade da pessoa humana,

decorrência direta do direito a saúde, previsto como direito social fund

Constituição Federal.

Rua Cavalheiro Torquato Rizzi, 215 — Casa daAdvocacia e Cidadania — Fones: (16) 362
Jardim São Luiz —14020—300 — Ribeirão Preto — Estado de Sá

;as oncológicas. Atualmente,

ser incuráveis ou acarretarem

brangentes. Por isso que os

e cuidados paliativos para

nente as doenças incuráveis,

ocorrente dessas doenças e

amiiia.

de abreviação da vida, como

ar a morte de pacientes com

3, os cuidados paliativos vão

com dignidade. Os cuidados

diminuir as dores físicas e

peito a sua condição de ser—

o princípio da dignidade da

essamente no art. iº, III, da

os cuidados paliativos são

amental no art. 6o de nossa

0370. 3620 0957 e 3623 879
3 Paulo



Subse
Ribei
Preto

“'TMQ,
&“

SÃO PAULO

Em vista da importância do direito à saúde, inclusive como fo

Estado Social-democrático e de direito, ele é tratado de forma mais es

nossa Constituição, havendo uma Seção (Seção II) dentro do Capítulo II

Federal apenas para tratar do direito à saúde.

Nesta senda, já é possível se concluir que caminha bem a Cãma

ao trazer para debate esse importantíssimo tema sobre cuidados paliati

Veja—se que o art. 2o do projeto de lei1 está em consonância

Resolução 41 do Ministério da Saúde citada acima.

O projeto de lei ainda especifica em que órgãos ocorrerá o atendin

no art. Sº, podendo esse rol ser ampliado pelo Município, desde que

instituições públicas ou privadas para consecução dos fins prestigiados

art. 5º.

É de se destacar as diretrizes previstas no art. 4º da Política Mu

a ser criada por meio da conversão desse projeto de lei em lei que estã

nossa Constituição Federal e com as normas de direitos fundamentais q

Nessas diretrizes, o respeito à autonomia do paciente ou se

dignidade da pessoa, à confidencialidade de seus dados de saúde sê

acesso à informação tanto para o paciente como para seus familiares, co

' “Art. 2º — Para os fins desta Lei, considera-se Cuidados Paliativos o conjunto de prá
humanizada e interprotissional ao paciente, desde o diagnóstico de doença
particulamente na fase progressiva e avançada, por meio de identificação prec
tratamento individualizado, prevenindo e aliviando a dor e O sofrimento fisico,
paciente e de seus familiares, inclusive no pós—luto, visando ao bem-estar e & qualid
Rua Cavalheiro Torquato Rizzi, 215 — Casa da Advocacia e Cidadania — Fones, (16) 362

Jardim São Luiz —14020-300 — Ribeirão Preto — Estado de Sá
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rma de concretização de um

pecífica em vários pontos de

do Título VIII da Constituição

a Municipal de Ribeirão Preto

OS.

com a definição contida na

ento para cuidados paliativos

este celebre convênios com

nessa lei, consoante prevê o

icipal de Cuidados Paliativos

em total consonância com a

Je vigem em nosso país.

us representantes legais, a

o garantidos, assim como o

n assistência individualizada,

icas que oferecem uma assistência
ncurável ou limitadora da vida,
ce dos sintomas, objetivando um
)sicológico, social e espiritual do
ide de vida.”
3 0370, 3620 0957 e 3623 879
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humanizada e interprofissional do cuidado. A capacitação dos protissiona

paliativos também está entre as diretrizes do projeto de lei.

Ou seja, e uma lei que precisa ser debatida no nosso munic

importancia para a população ribeirão-pretana.

2.1 — Da competência municipal:

Uma questão que poderia surgir dentro da seara constitucio

municipal para a realização desse serviço.

Como é sabido, o Brasil adota a forma de Estado de uma Feder

federados têm autonomia, inclusive, no nosso caso, os Municípios, que

entes federados.

É axial salientar que uma das marcas diferenciadoras de nosso m

demais federações existentes no mundo é o fato do Brasil ter incluido (

federados, ao lado dos Estados—membros e da União.

Assim, por conta do modelo federativo adotado no Brasil, tant

Municipios gozam de autonomia, palavra oriundo do grego que sign

govemar a si próprio, com suas próprias normas. Modernamente, aut

normas próprias, envolvendo, em suma, 3 competências:

1) auto-organização: criação de suas próprias normas, regula

competências, criação de seus próprios órgãos e capacidade de se esta

2) autogovemo: governo próprio, com criação de um Poder E

próprios;

Rua Cavalheiro Torquato Rizzi, 215 -— Casa daAdvocacia e Cidadania — Fones: (16) 362
Jardim São Luiz —14020—300 — Ribeirão Preto — Estado de Sá
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ação, em que todos os entes

oram alçados à categoria de

odeio federativo para com as

3 Municípios no rol de entes

o a União, como Estados e

fica “própria norma", isto é,

)nomia não significa apenas

mentação de suas próprias

turarjuridicamente;

xecutivo e Poder Legislativo

0370, 3620 0957 e 3623 879
o Paulo



. Subseção""ª“—vs,“ É

» . ..'
“«» *Ribei'ao

Preto
SÃOPAULO

de todos os entes federados para as matérias consagradas no art. 23, em

no inciso Il.

Consoante nos ensina Fernanda Días Menezes de Almeida:

especial para a saúde pública

“No art. 23 demarcou—se a área das atribuições nateriais ou de execução

exercitáveis, em parceria por todos os integrantes da Federação, convocados

para uma ação conjunta e permanente, com vistas ao entendimento de objetivos

de interesse público, de elevado alcance social, a

esforços. "4
demandar uma soma de

O Supremo Tribunal Federal já tem jurisprudência consolidada e Tfatizando a responsabilidade

solidária de todos os entes federados nas questões de saúde pública. Ve ja—se seu entendimento:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTlTUCIONAL E ADMINISTRATIVO.

DIREITO A SAÚDE. TRATAMENTO MÉDICO. RESPONSABILIDADE

SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS. REPERCUSSÃO GERAL

RECONHECIDA. REAFIRMAÇÃO DE JURISPRU DÉN

adequado aos necessitados se insere no rol dos deve

responsabilidade solidária dos entes federados. 0

ClA. O tratamento médico

res do Estado, porquanto

polo passivo pode ser

composto por qualquer um deles, isoladamente ou cowjuntamente ([RE 855.178

RG, rel. min. Luiz Fux, ]. 5-3-2015, P, DJE de 16-3-201

* ALMEIDA, Fernanda Días Menezes. Comentários à Constituição do Brasil. J.J.Go
Saraiva/ Almedina, 2013, p. 747.
Rua Cavalheiro Torquato Rizzi, 215 -— Casa da Advocacia e Cidadania — Fones: (16) 362

Jardim São Luiz —14020-300 — Ribeirão Preto — Estado de Sá

5, Tema 793)

es Canotilho...(et al.). São Paulo:

0370, 3620 0957 e 3623 879
o Paulo



“Em
» Subseção

“a
'

Ribei 'ão
Preto

sÃo PAULO

Então, quanto a competência material — ou seja, o dever de ag

nenhum dos entes federados podem se escusar do seu dever de proteçã

que esse dever foi imposto para todos os entes públicos, conjuntamente.

No que se refere a competência legislativa, a questão é um pou

XII prevê que:

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ac

concorrentemente sobre:

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde '

Todavia, a competência legislativa não permite que todos os ente

Há uma esfera de atuação prevista nos parágrafos desse art. 24.

“5 1º No âmbito da legislação concorrente, a compe

á a estabelecer normas gerais.

5 2º A competência da União para legislar sobre n

competência suplementar dos Estados.

5 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais,

competência legislativa plena, para atender a suas pe

5 4º A superveniência de lei federal sobre normas

da lei estadual, no que lhe forcontrário".

Nos termos dos parágrafos retrocitados, a competência da União

gerais, cabendo aos Estados—membros suplementar a legislação fede

concreta dentro do seu território.
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r- não resta duvidas de que

o da saúde pública, haja vista

co mais intrincada. O art. 24,

Distrito Federal legislar

s atuem indiscriminadamente.

tência da União limitar-se—

ormas gerais não exclui a

os Estados exercerão a

uliaridades.

gerais suspende a eficácia

estringe—se a fazer as normas

ral e legislar de forma mais

3 0370. 3620 0957 e 3623 879
o Paulo



Ç Subseção
; Ribei 'ão
Preto

SÃO PAULO

Sobre esse conflito, em matéria correlata de competência conco rente, já decidiu o STF:

“Se é certo, de um lado, que, nas hipóteses referidas no art. 24 da Constituição,

a União Federal não dispõe de poderes ilimitados que lhe permitam transpor o

âmbito das normas gerais, para, assim, invadir, de moco inconstitucional, a esfera

de competência normativa dos Estados-membros, nã ) é menos exato, de outro,

que o Estado-membro, em existindo normas gerais veiculadas em leis nacionais

(como a Lei Orgânica Nacional da Defensoria Pública, consubstanciada na LC

80/1994), não pode ultrapassar os limites da competência meramente

suplementar, pois, se tal ocorrer, o diploma legislativo estadual incidirá,

diretamente, no vício da inconstitucionalidade. A ediçã ), por determinado Estado-

membro, de lei que contrarie, frontalmente, critérics minimos legitimamente

veiculados, em sede de normas gerais, pela União Federal ofende, de modo

direto, o texto da Carta Politica. [ADI 2903, rel. min. Celso de Mello, ]. 1º—12-2005,

P, DJE de 19—9—2008.]”

Certamente que o grande dificultador nesse tema será definir até que ponto uma norma deixará

de ser geral, deixando, assim, de ser competência da União para ser competência dos Estados-

membros. Esse alerta já havia sido antecipado pela Fernanda Dias Menezes de Almeida:

“Como é típico da repartição de competências leg slativas concorrentes não

cumulativas, à União e dado estabelecer apenas normas gerais em relação às

matérias subsumidas nesta modalidade de competên ias. Assim, afora, é óbvio,

a edição de normas específicas dirigidas a sua própria órbita de atuação

administrativa, não pode a União ditar normas com esse perfil para os demais

centros de poder na Federação, sob pena de incidir em inconstitucionalidade.

Rua Cavalheiro Torquato Rizzi. 215 — Casa da Advocacia e Cidadania — Fones: (16) 3623 0370, 3620 0957 e 3623 879
Jardim São Luiz — 14020-300 — Ribeirão Preto — Estado de S: o Paulo



"'qu)
A“ íFãbei

º Preto
SÃOPAULO

Subseção
ao

O problema maior que se coloca, no entanto, e o da formulação de um conceito

de normas gerais que permita, na prática, reconhecê-

Ias das normas específicas com razoavel segurança.

haver sempre uma certa dose de subjetivismo na iden

que seja particularização do geral.

las desde logo e distingui—

E a dificuldade resulta de

ificação do seja geral e do

Bem por isso e que, na doutrina, encontram-se cowceituações para todos os

gostos, algumas tentando caracterizar normas gerais

elementos constitutivos, outros procurando caracteriza

dizendo oque não são ou não podem conter.

Tentando sintetizar o essencial, pode-se afirmar que

ficam no estabelecimento de princípios, diret

pormenorizados, detalhados, esmiuçados, pelos

para enunciação de seus

-Ias negativamente, isto é,

normas gerais são as que

izes, bases, a serem

itulares da competência

legislativa suplementar, nos termos postos pela Constituição."5

Do que se extrai tanto da doutrina quanto da jurisprudência f

matérias arroladas no art. 24, entre as quais se encontra o tema da saúc

cuidados paliativos, a competência da União é para se editar normas 9

membros editarem as normas suplementares e mais concretas de efetiv

No caso específico dos cuidados paliativos, portanto, caberia a L

o que foi feito por meio da Lei 8080/90, regulamentada especincamente

paliativos pela Resolução 41/2018 do Ministério da Saúde. Fica p

competência de suplementar a essa legislação e especifica—Ia dentro de

São Paulo, essa competência legislativa foi exercida com a publicação d

ª Ob. Cít. p. 756.
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a Lei 1729212020.
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Então, pela diretriz firmada pela Constituição, o responsável mais

relacionados à temática da saúde pública são os Estados—membros. C

responsabilidade para adoção de normas gerais e a coordenação do si

norma geral, os atos normativos mais concretos ficam sob compete

cabendo à União a atividade de coordenação.

E qual é, então, a competência legislativa que pode ser exercita

dos cuidados paliativos?

Os Municipios não foram elencados no art. 24 da Consti

competências legislativas concorrentes com Estados-membros e a Un

imaginar que a Constituição eximiria os Municípios de qualquer respon

de matérias de tamanha relevância tais como as relacionadas à temática

os Municípios não foram eximidos de responsabilidade na adoção de rr

da saúde.

Prevê o art. 30, II, da CF que:

"Art. 30. Compete aos Municípios:

II — suplementar a legislação federal e a estadual nc

Nesta linha, compete aos municipios suplementar, adicionar, acre

da saúde pública previstas nas legislações federais e estaduais.

Portanto, têm os Municípios o dever de cumprir a norma ge

suplementares do Estado onde se encontra, podendo suplementar, ou 5
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direto para normatizar temas

abe a União, logicamente, a

tema. Uma vez editada essa

ncia dos Estados-membros,

a pelo Município nesse tema

tuição como detentores de

ão. Todavia, não seria crível

abilidade legislativa em face

de saúde pública. E, defato,

edidas legislativas protetivas

que couber;"

scentar, aumentar a proteção

ral federal e as legislações

aja, até aumentar essa
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proteção nos cuidados paliativos, não podendo retroceder às diretrizes estaduais, mesmo que dentro

de seu território.

Deve, assim, os Municípios observarem as normativas estadua

caso, para observância dentro de seu território. É bom deixar claro que a

permite que o Município retrocede nas diretrizes firmadas pelo Estado.

sentido ao se valer da palavra “suplementar", que significa complement:

a proteção, e não a diminuir.

Bernardo Gonçalves Fernandes bem desenvolve essa tônica

municipais:

"E os Municípios não teriam competência concorrer

Municipios não teriam competência suplementar?

Sim, os Municipios têm competência suplementar, à

Assim sendo, eles poderão suplementar a legislação

quais as matérias o Município terá competência para le

Certo é que os Municípios não podem complemen

do art. 22 da CR/88, pois são de competência priva

concorrência com os outros entes), a não ser que

expresso que a União irá traçar apenas diretrizes ge

resposta sobre quais matérias poderão ser objeto de

pelos Municipios está no próprio art. 30, II, que determi

suplementar "no que couber” as legislações federa

sentido deve ser aquele que entende que o "no que

matérias que envolvam assuntos de interesse local; e

o art. 23 (competências administrativas comuns, p

administra) e o art. 24 (competência legislativas conco

importante registra que no caso do art. 24 existem mat

Rua Cavalheiro Torquato Rizzi, 215 - Casa daAdvocacia e Cidadania — Fones: (16) 362
Jardim São Luiz — 14020-300 — Ribeirão Preto — Estado de Sá

's, complementando-as, se o

literalidade do dispositivo não

A Constituição é clara nesse

r, adicionar, isto é, aumentar

referente às competências

te legislativa? Ou seja, os

luz do art. 30, II, da CR/88.

ªstadual e federal. Porém,

gislar?

ar, em regra, as matérias

tiva da União (não tendo

o inciso do art. 22 deixe

rais (...). Assim sendo, a

competência suplementar

na que o Município poderá

s e estaduais. Porém, o

couber" significa que: a)

b) matérias que envolvam

ois o município também

rentes), da CR/88. Aqui, é

árias que não há interesse
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local, como nas matérias, em nosso entendimento, de

IV e XI) e ele não deve legislar sobre. Porém, a regra (

o municipio Iegisle sobre matérias do art. 24 compleme

e estadual no que couber."6

Portanto, no que tange à competência constitucional dos lv

paliativos, não há qualquer empecilho para a conversão em lei do proje

vista que está conforme a Lei estadual 17.292/2020 e a Resolução 41 d

III — CONCLUSÃO:

Em face do exposto acima, nossa conclusão é pela grande pertin

cuidados paliativos para o debate na Câmara dos Vereadores de Riba

aprovação, cujo Município tem competência constitucional, tanto mate

desse serviço que se pretende instituir, que muito beneficiará a populaçê

Ribeirão Preto, 22/03/2022.
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irão Preto, rogando pela sua
iai quanto formal, para tratar

o ribeirão—pretana.

3 0370, 3620 0957 e 3623 879
o Paulo


